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 “It is about us that she is talking, it is about our history too”: gender relations and women’s work at Specialized Reference Center for Social Assistance




ABSTRACT
The objective of this study was to understand the impacts on the mental health of workers at the Specialized Reference Center for Social Assistance (CREAS) when they provide services to women in situations of rights violations. This is a qualitative, exploratory, and cross-sectional study. The sample consisted of 11 workers linked to CREAS units in Rio Grande do Sul. Data collection was carried out through semi-structured interviews. The data were analyzed and classified into three themes using the thematic analysis method. The results showed that the impacts on the mental health of workers are associated with the suffering experienced when providing services to other women, as they identify aspects of gender inequality in their stories. It was also observed that the lack of training and recognition of social assistance significantly contributes to the suffering of workers at work. On the other hand, the collective nature of work and the subjective mobilization promoted by gender identification are protective factors. It is concluded that the mental health of CREAS workers is affected by feelings of anxiety, frustration and insecurity when serving other women in the institution, linked to factors of precariousness at work.
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RESUMO
O objetivo deste estudo foi compreender os impactos gerados na saúde mental das trabalhadoras do Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) frente aos atendimentos de mulheres em situação de violação de direitos. Trata-se de um estudo de caráter qualitativo, exploratório e transversal. A amostra foi composta por 11 trabalhadoras vinculadas a unidades de CREAS no Rio Grande do Sul. A coleta de dados ocorreu através de questionário sociodemográfico e entrevistas semiestruturadas. Os dados foram analisados e classificados em três temas pelo método da análise temática. Os resultados apontaram que os impactos à saúde mental das trabalhadoras estão associados ao sofrimento vivenciado ao atender outras mulheres, pois identificam em suas histórias aspectos de desigualdade de gênero. Observa-se ainda que a ausência de capacitação e de reconhecimento do trabalho na assistência social, tem colaboração significativa para o sofrimento laboral das trabalhadoras. Por outro lado, a coletividade de trabalho e a mobilização subjetiva promovida pela identificação de gênero são fatores protetivos. Conclui-se que a saúde mental das trabalhadoras do CREAS é afetada através de sentimentos de ansiedade, frustração e insegurança ao atenderem outras mulheres no dispositivo e que estas vivências são intensificadas pela precarização no trabalho.
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“É da gente que ela está falando, é da nossa história também”: relações de gênero e trabalho de mulheres no Centro de Referência Especializado de Assistência Social

Introdução

A violência de gênero é um problema sócio-histórico e afeta a saúde mental das mulheres no mundo do trabalho. As trabalhadoras da assistência social têm sofrido impactos dos modelos laborais desiguais do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) ao atenderem outras mulheres em situação de violação de direitos. O SUAS é reconhecido como uma política pública implementada no Brasil em 2005, subsidiada por recursos federais, estaduais e municipais, cuja função é lidar com situações de pobreza, vulnerabilidade social e risco social das comunidades de forma descentralizada (Ministério da Cidadania, 2004). 
O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) representa uma das redes de atendimento socioassistencial, subsidiada pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS). O papel do CREAS é oferecer trabalho de Proteção Social Especial (PSE) a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal ou social, que tiveram seus direitos violados, através de uma equipe interdisciplinar, formada por psicólogas, assistentes sociais, advogadas e educadoras sociais, para a superação da situação vivenciada (Ministério da Cidadania, 2021). 
Um dos tipos de assistência que o CREAS oferece é o atendimento às mulheres em situação de violação de direitos. Entende-se por violação de direitos as situações em que as mulheres e/ou familiares têm seus direitos básicos negados ou infringidos. Isso inclui, mas não se limita a situações de negligência, violência doméstica, abuso sexual, exploração, discriminação e outras formas de injustiça social que impactam negativamente a dignidade e o bem-estar das mulheres, necessitando de intervenções especializadas para a proteção e garantia desses direitos (Luzia & Liporoni, 2023). 
Quando se trata de mulheres, a maioria dos casos atendidos no CREAS são de violência contra a mulher, que é uma forma de violação de direitos. Os dados da vigilância socioassistencial registraram em 2023, cerca de 48.669 novos casos de mulheres adultas (18 a 59 anos) vítimas de violência intrafamiliar (física, psicológica e sexual) atendidas nas unidades do CREAS (Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, 2024). No Brasil, na última década (2012-2022), ao menos 48.289 mulheres foram mortas, apenas por serem mulheres. No ano de 2022 foram 3.806 vítimas no Brasil, o que representa uma taxa de 3,5 casos para cada grupo de 100 mil mulheres, sendo que a chance de uma mulher negra ser assassinada foi 1,7 vezes maior do que a de uma mulher não negra. No estado do Rio Grande do Sul foram computados 250 homicídios de mulheres nesse mesmo ano (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2024). 
Os casos de violência contra a mulher que são atendidos no CREAS, em grande parte, são atendidos por profissionais mulheres. Segundo levantamento do Censo SUAS de 2017, 81% das trabalhadoras do SUAS são mulheres (Ministério do Desenvolvimento Social, 2018). A alta representatividade feminina na assistência social é reflexo tanto de mulheres ocupando as equipes técnicas, bem como de mulheres se configurando como usuárias no serviço. Nesse caso levanta-se a questão de uma feminilização da assistência social se referindo a centralidade dos papéis femininos no ato de “cuidar” do SUAS (Cisne, 2007). Entretanto, são escassas as discussões que envolvem as relações subjetivas das trabalhadoras, atreladas as similaridades das experiências individuais e sociais das usuárias.
Nos casos em que ocorrem violação de direitos, é investida maior atenção às intervenções e atendimentos às vítimas, sendo poucos os estudos que busquem compreender o sofrimento psíquico das trabalhadoras que lidam diretamente com essa população, como é o caso das trabalhadoras do CREAS. Além do conteúdo técnico, o trabalho em assistência social exige disponibilidade afetiva e alta necessidade de adaptação para agir em situações urgentes, o que pode levar a um desgaste emocional significativo, gerando angústia e frustração (Silva, Vasconcellos, & Figueiredo, 2018). 
A discriminação de gênero atravessa a história das mulheres em sua totalidade, abrangendo tanto o público de usuárias, quanto das trabalhadoras. Entende-se por gênero a construção social atribuída ao sexo biológico (Araujo & Gonzalez, 2021), mas que não se limita a demarcação de características físicas, pois culmina em um conjunto de normas que ditam como a mulher pode ou não se comportar no meio familiar, social e político. Essas normas delimitam-se por meio de forças dominantes que configuram as interações sociais representadas e naturalizadas pela subordinação do feminino ao masculino (Portella & Dresch, 2024).
Exercer um trabalho, enquanto mulher, que remete a um lugar de cuidado do outro, pode naturalmente ser confundido como uma função inata e não como uma atribuição técnica. Essa condição de responsável pelo cuidado seja no trabalho remunerado ou doméstico (trabalho não remunerado), ainda é vista como um atributo moral e restrito às mulheres. Assim, estão sujeitas a maior sobrecarga e a diversas maneiras de discriminação de gênero, prejudicando a sua saúde (Curi, Dresch, & Jashar, 2024). 
Além disso, as narrativas das usuárias podem ter impacto direto na produção das subjetividades das trabalhadoras. O trabalho é elemento central na construção da identidade e saúde das pessoas, implicadas nas jornadas de vida individuais para além da vivência do trabalho (Dejours, 1992). A Psicodinâmica do Trabalho (PDT) propõe compreender as relações da organização do trabalho com a saúde mental, constatando que é indissociável o indivíduo sentir sofrimento e prazer nas experiências laborais (Merlo & Mendes, 2009). 
Na PDT, a saúde mental é impactada quando há um conflito entre o prescrito e o real no trabalho (Miranda, 2024). No entanto, o sofrimento psíquico pode ser transformado em saúde ou amenizado através de estratégias defensivas individuais ou coletivas (Dejours, 1992). Nesse contexto, compreender os desafios impostos pela dinâmica prazer e sofrimento no trabalho com violações de direitos se mostra crucial para garantir o cuidado da saúde mental das trabalhadoras. 
É válido destacar que nas produções científicas da PDT existe uma lacuna de estudos sobre gênero, destacando a importância de mais pesquisas direcionadas ao trabalho feminino (Antloga et al., 2020). Frente ao exposto, este estudo possui o objetivo de compreender os impactos na saúde mental das trabalhadoras do CREAS que prestam atendimento a mulheres em situação de violação de direitos. Os objetivos específicos visaram: (a) identificar aspectos de sofrimento do trabalho; (b) compreender as estratégias de mediação do sofrimento; (c) descrever as condições e organização do trabalho; (d) discutir as relações de gênero e mobilização subjetiva.

Método

Trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo, de delineamento exploratório e transversal. A pesquisa qualitativa abrange o estudo das relações sociais, e pode ser entendida como uma pesquisa-ação, que vai sendo construída, investigada e interpretada de forma dinâmica, alterando-se no próprio processo (Pinto, 2004).

Participantes
Participaram do estudo 11 trabalhadoras efetivas nos CREAS de dois municípios da região metropolitana de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul. A pesquisa foi direcionada para trabalhadoras atuantes com casos de violação de direitos de outras mulheres usuárias. Foram considerados critérios de inclusão: ser mulher, servidora pública do CREAS e ter vivência de pelo menos um ano em atendimento a outras mulheres no serviço. Foram excluídas pessoas que não se autodeclaram como mulheres e que estivessem afastadas do trabalho. 
As participantes eram estatutárias e atuavam nos seguintes cargos no serviço: Psicólogas (6), Assistentes Sociais (4) e Coordenação (1). A amostra foi composta por mulheres com idade entre 29 e 55 anos (M: 40, DP: 8,9) e raça predominantemente branca (10), sendo que uma participante se identificou como parda. O estado civil das participantes foi variado, dentre eles: casadas (5), solteiras (4), divorciadas (2). A maioria das participantes não tinham filhos (8). Em relação a escolaridade a maior parte possuía pós-graduação completa (9) e o restante ensino superior completo (2). Referente ao tempo de trabalho no SUAS, metade das trabalhadoras possuíam até 2 anos de experiência e a outra metade mais de 5 anos. As participantes com até 2 anos tiveram sua única experiência no CREAS e as demais passaram anteriormente por outros dispositivos da assistência social. A distribuição de carga horária semanal das participantes ficou entre 30 horas (3) e o restante das participantes cumpriam 40 horas (8). Quanto à renda média mensal, as participantes se enquadraram em três ranges salariais: três a quatro salários-mínimos (4), de quatro a cinco salários-mínimos (6) e acima de cinco salários-mínimos (1). Considerou-se o salário-mínimo vigente do período de aplicação da pesquisa de R$ 1.412,00.

Materiais
Para investigar a saúde mental das trabalhadoras vinculadas ao CREAS foram utilizados dois instrumentos, de criação das próprias autoras. O primeiro instrumento aplicado foi um questionário sociodemográfico para caracterização das participantes composto por 17 perguntas. Os dados levantaram informações relacionadas a idade, sexo, gênero, raça, estado civil, nível de escolaridade, formação, ocupação, características no trabalho e tempo de experiência no CREAS. 
Posteriormente, foram realizadas entrevistas individuais através de um roteiro semiestruturado, composto por 10 perguntas norteadoras. Dentre as questões podem ser citadas: (a) Fale-me sobre o seu trabalho no CREAS e relate sobre as violações de direitos sofridas pelas usuárias mulheres atendidas por você; (b) Fale-me sobre como você se sente em relação aos atendimentos; (c) Quais as principais dificuldades que você encontra no seu trabalho em relação aos atendimentos a outras mulheres? (d) O que faz para lidar com os atos negativos cotidianos desse tipo de trabalho?; (e) Quais fatores você considera como fontes de apoio e promoção de saúde em seu trabalho?
Procedimentos
Primeiramente o projeto de pesquisa teve aprovação no Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade (INFORMAÇÃO OCULTA). Na sequência, para a coleta de dados foram realizadas visitas presenciais na rede do CREAS da região metropolitana de Porto Alegre/RS, a fim de apresentar a pesquisa e mapear trabalhadoras interessadas no projeto. Após a aprovação pelos serviços, teve início a coleta de dados, que ocorreu nos meses de julho e agosto de 2024. 
Para participar da pesquisa todas as participantes concordaram e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), assegurando a viabilidade de desistência a qualquer etapa e garantia de sigilo das identidades pessoais. As entrevistas foram previamente agendadas e realizadas de maneira individual. No momento do encontro, primeiramente, foi realizada a apresentação do estudo, leitura e assinatura do TCLE. Em seguida, foi aplicado o questionário sociodemográfico e, na sequência, foi feita a entrevista. Cada encontro teve duração média de uma hora por participante. As entrevistas foram gravadas via áudio e, posteriormente, foram transcritas para realizar a análise de dados. Após cada entrevista, a pesquisadora descreveu um breve relato em um diário de campo.

Análise de dados
Os dados sociodemográficos foram coletados em formulários impressos, posteriormente foram transferidos para uma planilha do Microsoft Excel e submetidos a uma análise descritiva. Para realizar a análise de dados foi aplicada a técnica de Análise Temática (AT) de Minayo. Em termos de pesquisa social, essa técnica é conceituada em pesquisas qualitativas e consiste em identificar padrões de características nos conteúdos das comunicações emitidas (Minayo, 2010). 
Frente ao exposto, a análise dos dados obtidos foi realizada seguindo as seguintes fases: (a) pré-análise; (b) exploração do material; (c) tratamento dos resultados obtidos e interpretação. Na primeira fase, explorou-se o material através de várias leituras “flutuantes” para conhecer o conteúdo levantado e organizar o material por unidades de registro, conforme os objetivos do estudo. Na segunda fase, realizou-se a categorização de forma mais aprofundada, amadurecendo a classificação dos dados agrupando elementos e significados. Por último, se buscou compreender os sentidos dos fenômenos analisados, estabelecendo relações teóricas entre os resultados e objetivos da pesquisa (Minayo, 2010).
Para a interpretação dos dados foi adotada a abordagem teórico-metodológica da Psicodinâmica do Trabalho. Essa perspectiva possibilitou compreender aspectos acerca da dinâmica entre a rotina laboral e a saúde psíquica das trabalhadoras do CREAS (Giongo, Monteiro, & Sobrosa, 2015). As características investigadas foram vivências de prazer e sofrimento no trabalho, organização e condições de trabalho, mobilização psíquica e estratégias de enfrentamento para lidar com os desafios de prestar assistência a outras mulheres que estão vivenciando uma situação de violação de direitos.

Considerações éticas
O projeto desta pesquisa seguiu as diretrizes e normas de pesquisas envolvendo seres humanos, da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que orienta a garantia da dignidade humana e a devida proteção das participantes da pesquisa. O projeto de pesquisa teve aprovação no Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade (INFORMAÇÃO OCULTA), vinculado ao projeto (INFORMAÇÃO OCULTA) (parecer número INFORMAÇÃO OCULTA). 
As participantes receberam explicação sobre os procedimentos de coleta de dados e sigilo de sua identidade, e tiveram a disponibilidade da autora para quaisquer dúvidas durante o desenvolvimento do projeto. Foi solicitada a assinatura do TCLE das participantes para andamento da coleta de dados, conforme orientações do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade (INFORMAÇÃO OCULTA). As participantes serão apresentadas com nomes fictícios, visando preservar suas identidades. 
Resultados

A partir do processo metodológico de análise do conteúdo das entrevistas e com base nos pressupostos da Psicodinâmica do Trabalho, foram agrupadas as temáticas de maneira a dar visibilidade à experiência narrada pelas trabalhadoras acerca dos atendimentos realizados a outras mulheres em situação de violação de direitos. Frente ao exposto, as temáticas delimitadas foram: (a) “A gente vai tentando, vai fazendo como dá pra fazer, né?”: organização e condições do trabalho; (b) “Não tem como não nos tomar com o fato da gente ser mulher também”: relações de gênero e mobilização subjetiva; e (c) “Porque é isso, para poder atender a situações de violência, a gente tem que estar bem, né?”: impactos na saúde mental, sofrimento e estratégias de mediação do sofrimento. 

“A gente vai tentando, vai fazendo como dá pra fazer, né”: organização e condições do trabalho 

No que se refere a organização do trabalho, foram identificados aspectos como a ausência de capacitação, a desproteção pessoal, a carência de processos de trabalho, a extensa carga horária e a falta de suporte da alta gestão. No campo das condições de trabalho as trabalhadoras citaram a escassez de equipamentos e materiais essenciais, além da estrutura precária para a realização das atividades. 
A ausência de capacitação foi unânime nos relatos das participantes. Foram poucas as trabalhadoras que receberam treinamento sobre a política da assistência social ao iniciar o trabalho no CREAS. As participantes destacaram que o incentivo à realização de formações ocorre pela coordenação de cada unidade e a oferta através da gestão municipal é escassa. Os dados indicaram que as servidoras se auxiliam por conta própria, qualificando-se individualmente e buscando compartilhar as informações aprendidas com a equipe. Essas particularidades podem ser identificadas nas seguintes falas: “[...] eu acho que falta também essa questão da educação permanente. [...] Falta um pouco de espaço para isso, de ser oportunizado, né? [...]” (Participante Ester). Bem como, outra participante complementa: “Enquanto Secretaria, a gente não tem nenhum respaldo assim, nenhuma formação, se você quiser, então que procure por conta e pague por conta” (Participante Carol). 
Além disso, as unidades que atendem diretamente às questões de violência contra a mulher não foram capacitadas e orientadas para prestar o atendimento a esse público e suas especificidades. Esse ponto pode ser compreendido através da fala a seguir: “A gente como equipe vem buscando algumas coisas, né? Então, quando a gente passou a atender essas questões da violência doméstica, principalmente, a gente começou a procurar e fazer alguns movimentos” (Participante Ana). Um relato semelhante foi trazido também pela participante Angela, que percebe que a busca por formação ocorre por iniciativa da equipe e não da gestão municipal.   
Outro aspecto destacado foi a desproteção pessoal atrelada ao processo de abrigamento das usuárias que estão em situação de risco. O acolhimento institucional é considerado serviço da alta complexidade da assistência social, contudo, com o intuito de manter articulação em rede, algumas unidades de CREAS acompanham o deslocamento da usuária até o abrigo. Nestes casos, as trabalhadoras são envolvidas pela iminência de manter a própria segurança e das usuárias, gerando medo do agressor buscar a unidade durante este processo, pois não há garantia de proteção pelo local. Esse aspecto pode ser identificado a partir desse relato: “[...] vai chegar uma pessoa que tem uma conduta já, né, que tem uma história de exercer muita violência e nós somos mulheres [..] como a gente se mantém segura também?” (Participante Ana). 
Também foi mencionado pelas entrevistadas a carência de processos de trabalho como um obstáculo laboral. Similarmente aos fatores de desproteção, as trabalhadoras citaram que a falta de um fluxo adequado no processo de abrigamento são situações que produzem grande ansiedade, pois não sabem quais etapas seguir, já que as orientações se alteram frequentemente. Além disso, mais da metade das participantes descreveram a carga horária de trabalho como muito extensa e que seria importante uma redução pela excessiva carga mental demandada pelo trabalho e a falta de tempo para escrever relatórios e prontuários.
Do mesmo modo, as servidoras relataram outros tópicos acerca da falta de suporte da alta gestão no trabalho exercido no CREAS. Foram citadas mudanças que ofereceriam melhor qualidade laboral as trabalhadoras, como por exemplo, ter maior suporte da gestão municipal, redução da carga horária, equiparação salarial dos cargos técnicos e maior investimento em recursos humanos. Os elementos citados podem ser vistos nas falas tais: “A gente tem poucos técnicos, falta técnicos [...]” (Participante Vera) e “A gente vai tentando, vai fazendo como dá pra fazer, né? Acho que falta o suporte assim, uma atenção e um cuidado maior da gestão” (Participante Vera).
Nesse contexto, a categoria de assistentes sociais de algumas unidades não se sente representada e amparada pelas entidades competentes. Existe um regulamento do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), para que a jornada de trabalho das assistentes sociais seja limitada a 30 horas semanais, no entanto, essa definição não é praticada em alguns municípios. Ademais, os cargos desta área no CREAS recebem um salário menor do que aquele destinado aos profissionais da Psicologia, mesmo que estejam exercendo a mesma função. Uma participante relata: “Aqui pelo menos da assistência, a gente faz o mesmo trabalho dos psicólogos e a gente recebe quase mil reais a menos” (Participante Carla).
Associado a este contexto estão as precárias condições de trabalho vivenciadas pelas entrevistadas. As participantes relataram a escassez de equipamentos e materiais essenciais para a execução do trabalho, como a quantidade insuficiente de computadores, telefones e veículos nas unidades, que são compartilhados e que não atendem às necessidades da equipe. Além disso, citaram dificuldades no acesso à internet e falta de materiais para uso individual, como cadernos e lápis, que não são ofertados pelos municípios. Estes aspectos podem ser vistos nesta fala: “Seria importante ter mais equipamentos, né? Às vezes a gente está lutando por computador para fazer um relatório. É bem básico, né?” [...] (Participante Ester). 
Nesta mesma temática, também foi mencionada a falta de infraestrutura como o espaço físico inadequado, locais com mofos nas salas, sem ventilação e iluminação adequada. As participantes salientaram que o clima do Rio Grande do Sul, com seus extremos de verão e inverno, dificulta a qualidade de vida no trabalho. Para as trabalhadoras essas condições prejudicam o trabalho, e implicam na qualidade do atendimento ofertado às usuárias. Uma vez que a estrutura de trabalho está precarizada para as trabalhadoras, as usuárias, que já se encontram em uma situação vulnerável, também serão recebidas num ambiente “frágil e sucateado”, de acordo com as palavras da participante Angela. 

“Não tem como não nos tomar com o fato da gente ser mulher também”: relações de gênero e mobilização subjetiva

Nesta temática foram incluídos aspectos de relações de gênero das trabalhadoras para além das experiências com as mulheres atendidas. Assim, foram citadas percepções sobre a identificação pessoal por ser mulher, mudanças pessoais a partir dos atendimentos realizados e os sentimentos de frustração por precisarem aceitar a autonomia de escolha das usuárias atendidas, além da fragilidade da rede pública na garantia de direitos básicos a essas mulheres.  
Em relação aos atendimentos prestados, as trabalhadoras relataram que, enquanto mulheres, também veem em suas histórias as marcas de opressões e violências. Os seus relatos descreveram que neste lugar de técnicas de referência, percebem que a naturalização da violência de gênero se expressa nas minúcias dos relacionamentos. Isto é, ocorre nas atitudes sutis, como desqualificação, ciúmes, privação das decisões da mulher e coerção para exercer controle. Uma das participantes relata quanto as violências de gênero: “Eu acho que isso causa diferença na minha vida pessoal [..] eu só passei a me dar conta, podendo ouvir isso de uma outra mulher” (Participante Djamila). Outra participante descreveu essa percepção a partir desta fala: “Só atendendo mulheres e escutando mulheres, a gente se dá conta do quanto a gente está falando da gente enquanto mulheres [...]; Eu acho que tem o desafio da gente conseguir não misturar, né, a nossa vida [...]” (Participante Ana). 
Em relação ao atendimento prestado e ao ouvirem as violências descritas pelas usuárias, notou-se a possibilidade de as trabalhadoras identificarem nas suas relações pessoais e sociais, violências também vividas por elas. Uma das participantes relata: “a gente, mulher, também passa por situações de assédio no próprio trabalho” (Participante Bell). Inclusive, em momentos de atendimento e de articulação com a rede, estão sujeitas a vivenciar situações de violência, como descrito nesta fala de outra participante: 

A gente passa, nós como trabalhadoras, pessoas... A gente passa por violências durante a vida. [...] a gente levou uma usuária para fazer um boletim de ocorrência na delegacia em função da questão de violência doméstica. Nós e ela sofremos violência institucional (Participante Carla). 

As participantes também relataram que o trabalho com mulheres em situação de violação de direitos transforma a forma de ver o mundo e suas relações. Após iniciar os atendimentos, perceberam que ainda existem muitas práticas machistas, ademais, essas nuances são normatizadas pela sociedade patriarcal. Algumas relataram que, antes dessa experiência profissional com outras mulheres, percebiam estas violências de maneira distanciada, mas que agora reverberam numa proximidade que geram impactos diretos nas suas vidas. Um exemplo a citar, é estarem mais criteriosas no momento de escolher seus parceiros para se relacionar na vida pessoal e na forma de educar seus filhos homens, buscando educá-los para que respeitem as mulheres. 
Por conseguinte, um dos sentimentos mais citados pelas entrevistadas foi o sentimento de frustração que abarca os atendimentos de violência doméstica. Esse sentimento está representado por dois motivos: a frustração por precisarem respeitar a autonomia da mulher caso decida manter-se no relacionamento abusivo e a frustração pela falta de acesso público que contemple a necessidade individual de cada mulher e sua família, o que se torna outra violação de direitos. 
Para o primeiro aspecto, as trabalhadoras sentem-se frustradas, principalmente nos casos da iminência da violência, quando as mulheres, mesmo fortalecidas em alguns tópicos, decidem continuar com seus parceiros que são os agressores. Pode-se compreender esse sentimento através dessas falas de uma das participantes: “é sofrido porque às vezes tu faz todos os encaminhamentos, faz tudo e a mulher escolhe voltar; [...] tu estás vendo em alguns momentos que está indo água abaixo todo o teu trabalho” (Participante Vera). 
No segundo fator citado, as trabalhadoras percebem que as usuárias possuem muitos obstáculos pela falta de acessos da rede pública no enfrentamento da violência, e muitas delas decidem permanecer no relacionamento pelo parceiro ser a sua principal rede de apoio para viver. Algumas angústias compartilhadas pelas trabalhadoras foram às dificuldades em realizar os encaminhamentos para a rede de saúde, falta de vagas nos abrigos de proteção, falta de dinheiro para o transporte até o CREAS, não ter com quem deixar os filhos, entre outras situações. As participantes destacaram que se torna difícil trabalhar no enfrentamento à violência quando se trabalha com a falta: falta de suporte, da rede, de tudo. 
Mesmo com essa realidade citada acima, foram identificados relatos de mobilização subjetiva, que são as formas utilizadas pelas trabalhadoras para transformar o trabalho em trabalho criativo e de prazer. Nesta categoria, as fontes de prazer no trabalho foram caracterizadas pelas situações em que as mulheres atendidas conseguem romper o ciclo de violência ou mostram-se mais fortalecidas para o enfrentamento das relações abusivas. Da mesma forma que o desejo de promover mudanças, mesmo que pequenas na vida dessas mulheres, demonstra ser fonte de incentivo para ocupar o trabalho no CREAS. Outro aspecto citado é a competência adquirida para identificar com maior agilidade as situações de violência doméstica. Este aprendizado pode ser nomeado pela psicodinâmica do trabalho como inteligência prática. 

“Porque é isso, para poder atender a situações de violência, a gente tem que estar bem, né?”: impactos na saúde mental, sofrimento e estratégias de mediação do sofrimento 

Diante das situações vivenciadas, as trabalhadoras relatam que a ansiedade está muito presente em seus cotidianos de trabalho, essencialmente nos casos de emergência da violência. A maioria das trabalhadoras citaram ter buscado acompanhamento psicológico e psiquiátrico para lidar com as questões laborais. Além disso, houve vários casos de trabalhadoras com processos de adoecimento e situações de distanciamento do trabalho por motivos de saúde mental e física. 
Os afastamentos por saúde foram recorrentes nos depoimentos das entrevistadas, sendo alguns casos referenciados ao nível de esgotamento mental. Estes distanciamentos foram acompanhados pelos sentimentos de culpa por comprometer o desempenho da equipe, que já é insuficiente comparada à demanda de trabalho. Para relatar esse sentimento uma das participantes compartilhou esta fala: “[...] Eu me senti bem culpada de ter ficado assim adoecida, porque a gente pensa, ah, pulei do barco, deixei os outros colegas lá, nossa, chorei muito” (Participante Laura). Há um relato também semelhante compartilhado pela participante Valeska, que evitou afastamentos de saúde por sentir-se responsável pelas famílias atendidas e para poupar a equipe de maior sobrecarga.  
Algumas participantes citaram que a sobrecarga de trabalho resulta em um intenso esforço psíquico, que promove o aparecimento de sintomas de sofrimento e afeta sua saúde mental. Essa explanação pode ser identificada na seguinte fala: “[...] parece que a gente entra num ritmo [...] e eu tenho que me policiar porque eu acabo deixando a demanda dominar e, inclusive, passei por um processo de adoecimento esse ano. Que é isto, atender, atender, atender [...]” (Participante Laura). A mesma participante justifica os impactos na saúde mental pela desvalorização da categoria de assistência social, com a fala a seguir: “[...] pela questão da falta de reconhecimento que a gente tem enquanto política pública, né, que a gente não é visto [...]” (Participante Laura).
Desse modo, os relatos de sofrimento estão vinculados aos aspectos citados de condições e organização do trabalho. Foram representados nas narrativas das participantes pelas vivências de cansaço, culpa e desmotivação pela falta de reconhecimento do trabalho do CREAS. Para as técnicas, essa sobrecarga emocional foi intensificada no trabalho dos abrigos organizados para atender as demandas das enchentes do Rio Grande do Sul, no ano de 2024. Uma das participantes demonstrou sua percepção através desta fala: “[...] Eu acho que foi do cansaço, foi do estresse pelo trabalho nos abrigos assim [..] as pessoas vão adoecendo [...] Não é só uma questão emocional, uma questão física também. Tem um cansaço de vários aspectos” (Participante Carla). 
Apesar destes impactos, as participantes relataram estratégias de mediação do sofrimento, elencando o apoio da equipe como principal fator protetivo. Este aspecto pode ser exemplificado por esta fala: “Eu não consigo pensar em outra coisa que não seja o coletivo de promoção de saúde pra gente” (Participante Ana). A participante Maria corrobora com esse sentimento de que é a relação com a equipe que promove o suporte para exercer o trabalho no CREAS. Outra estratégia considerada relevante foi a de criar formas de afastamento durante o trabalho no CREAS quando se sentem cansadas. Ademais, outras estratégias foram citadas, como: a busca pela terapia pessoal; o uso de medicação; a priorização de atividades de lazer; a busca pelo autoconhecimento; e o cuidado com a saúde física.
Discussão

Os depoimentos das participantes revelam que, sendo mulheres, elas enfrentam desafios específicos ao atender outras mulheres em situação de violação de direitos. Essa experiência compartilhada intensifica a sensibilidade e a compreensão das desigualdades de gênero, o que, por sua vez, impacta a saúde mental das trabalhadoras. Este elemento também foi observado em uma pesquisa realizada no interior de São Paulo, em que as trabalhadoras do CREAS que atendem casos de violência contra a mulher, reconhecem as violências sofridas pelas usuárias no seu cotidiano, reforçando aspectos identitários de gênero (Incerpe & Cury, 2020). 
Os resultados apontaram que as trabalhadoras se sentem impactadas de maneira distinta ao atenderem mulheres, em comparação com homens ou crianças, gerando sentimentos de ansiedade, frustração, insegurança e identificação de gênero, devido à especificidade desse trabalho. Esse impacto se estende para a vida pessoal, influenciando suas escolhas de grupos de convívio e parceiros. Por outro lado, essa proximidade também gera mobilização e engajamento na luta pela proteção e direitos das usuárias, evidenciando um reconhecimento político e social em torno da causa, fato que lembra os movimentos feministas como um potente dispositivo de transformação social coletivo de superação do patriarcado (Curi, Dresch & Jashar, 2021). 
Embora a Política Nacional da Assistência Social (PNAS) (2004) preveja a educação permanente para instrumentalização técnica de recursos humanos, as trabalhadoras relataram a falta de capacitação como uma das principais dificuldades do trabalho social especializado. As profissionais de CREAS do Distrito Federal que atuam com o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), também enfrentam desafios da insuficiência de capacitações no que tange o atendimento a mulheres em situação de violência (Maia, 2023). Esse indicativo revela que existem barreiras institucionais da implementação das normativas do SUAS que supera as fronteiras territoriais. 
Nos equipamentos de CREAS entrevistados, desde a entrada no serviço até o decorrer de suas atividades, há pouca ou nenhuma formação específica, especialmente no que se refere ao atendimento a mulheres em situação de violação de direitos. Nos marcos da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB/RH) do SUAS (2006) a aplicação dessa perspectiva de aprendizados deveria ocorrer de forma sistemática, continuada e participativa (Ministério do Desenvolvimento Social e de Combate à Fome, 2011). Porém, pelas vivências mencionadas pelas trabalhadoras, o que é implementado não condiz com a norma. 
Tal lacuna reflete diretamente na saúde mental das trabalhadoras que, muitas vezes, sentem-se despreparadas para lidarem com as complexidades sociais, históricas e jurídicas, amparadas pela desigualdade de gênero. O atendimento especializado no CREAS deve buscar a superação da situação de violação de direitos, alinhada à autonomia e desejos da mulher atendida. A lacuna de capacitação sobre as habilidades específicas requeridas para o atendimento a este público, pode ser um caminho direto para que as trabalhadoras debrucem suas expectativas pessoais nas escolhas das usuárias, sobretudo em casos em que as mulheres optam por permanecer em relacionamentos abusivos. 
Dessa forma, a ausência de capacitação pode agravar também o sofrimento das usuárias, pois implica na garantia da qualidade do acompanhamento técnico das trabalhadoras. A educação permanente estimula o desenvolvimento de habilidades que incluem a autonomia dos processos de trabalho e a visão crítica das realidades das usuárias, para favorecer na construção de soluções das variadas situações de risco social (Ministério do Desenvolvimento Social e de Combate à Fome, 2013). Contudo, esse é um dos entraves para a atuação do CREAS, pois as trabalhadoras não são previamente instruídas para as urgências em violações de direitos (Luzia & Liporoni, 2023) e sofrem impactos no trabalho de escuta especializada e, consequentemente, na sua saúde psicológica. 
Na Psicodinâmica do Trabalho, o processo de adoecimento psíquico considera diferentes aspectos geradores de sofrimento no trabalho. Dado o exposto, a integração de fatores como as condições laborais, regras de trabalho e as relações subjetivas, quando inexistentes ou limitadas, dificultam o uso da inteligência prática das trabalhadoras para transformar as dificuldades cotidianas em soluções e promover saúde mental (Silva, Vasconcellos, & Figueiredo, 2018). A partir das narrativas das trabalhadoras participantes, o trabalho em contato com o sofrimento das mulheres atendidas, sua complexidade social e a dimensão relacional envolvida entre as usuárias e técnicas, produz sobrecarga psíquica. 
Os impactos na saúde mental de trabalhadoras de um CREAS do Vale do Paraíba também foram expressos pela frustração e sofrimento diante dos desafios recorrentes da atuação profissional e insuficiência da educação permanente (Lopes & Brisola, 2017). A escassez de recursos materiais e humanos nas unidades constitui o cotidiano institucional, que dificulta a oferta de um atendimento qualificado às pessoas usuárias e suas famílias. Essa conjuntura resulta em desgaste mental e tensões que afetam a integridade da equipe e o trabalho profissional. 
A expressão da precarização do trabalho no SUAS pode ser interpretada pela falta de reconhecimento e a não garantia de normativas, atribuídas a uma espécie de desmantelamento da política da Assistência Social para desarticular o trabalho social (Lopes & Brisola, 2017). Nessa perspectiva, as trabalhadoras do CREAS têm como função promover a proteção social das usuárias zelando pela sua integridade física e mental, no entanto, mostram-se desfavorecidas quanto ao cuidado com a sua própria saúde no trabalho. Com base em um estudo nos dispositivos de Minas Gerais que analisa os elementos de violência associada ao trabalho no SUAS, as facetas desse trabalho técnico podem ser compreendidas como uma exposição ao adoecimento e uma outra forma de violência no trabalho (Guimarães, Oliveira & Silva, 2020). 
Outro aspecto a ser problematizado é que as trabalhadoras, frequentemente, mencionam transformações em sua visão de mundo, destacando a persistência de um viés assistencialista e maternalista que ainda não foi superado no campo da assistência social (Fritzen, 2015). Esse viés carrega o estigma de que a superação de situações de violação de direitos, especialmente no contexto familiar dos públicos atendidos, é responsabilidade primária das mulheres, representadas por mães, filhas, avós, netas, noras, ex-noras. Como consequência, as trabalhadoras são enquadradas no papel de cuidadoras, visto como inerente ao gênero feminino, de modo que, sendo uma aptidão natural, não necessitariam de capacitação específica. 
É relevante ressaltar que a coleta de dados da pesquisa ocorreu poucos meses após as enchentes do Rio Grande do Sul, ocorridas no mês de maio de 2024. Dessa forma, as unidades participantes ainda estavam lidando com os impactos da calamidade pública e o trabalho nos abrigos, logo, foi um tema que surgiu nas entrevistas. Devido a imprevisibilidade do trabalho no período das enchentes, com a falta de orientação e capacitações prévias dessa atuação, a maioria das trabalhadoras precisaram solicitar atestado médico por exaustão. Das participantes entrevistadas, algumas citaram estar repensando sua ocupação na assistência social devido à sobrecarga, falta de reconhecimento do SUAS e assédio moral.  
Um comparativo pertinente para este estudo é que as trabalhadoras com maior tempo de experiência aparentaram ter maior facilidade para lidar com o impacto da violência e da carga mental de trabalho em suas vidas pessoais. Já as técnicas com menor tempo de atuação no CREAS ainda estão buscando estratégias para lidar com o formato das demandas e esses atravessamentos do trabalho com violação de direitos de outras mulheres. Ademais, as participantes que mantém seu tratamento psicológico recorrente demonstraram menores efeitos psíquicos adversos, mas é questionável que essa responsabilidade de cuidado que caberia à organização seja assumida de forma individual pelas trabalhadoras. 
Outro ponto relevante é a predominância feminina nas equipes do CREAS, o que levanta a hipótese de que o trabalho na assistência social é historicamente associado ao papel das mulheres na luta pelos direitos, tanto os próprios quanto os alheios. As trabalhadoras de diferentes dispositivos do SUAS vivenciam a precarização pela via da desproteção no trabalho. Essas estão sujeitas a uma realidade em que seus direitos trabalhistas são negligenciados, mas são responsabilizadas pela luta a proteção dos direitos de outras mulheres, influenciando no seu equilíbrio psíquico (Nascimento, 2021). 
Diante disso, este estudo questiona que o trabalho na assistência social possa ser subvalorizado e receber menos recursos justamente por ser majoritariamente exercido por mulheres. As condições precárias de trabalho, como a falta de equipamentos, infraestrutura e ausência de suporte por parte da gestão, foram citadas pelas entrevistadas como fatores que agravam o desgaste psíquico. Pela observação dos aspectos analisados, as trabalhadoras do CREAS estão sendo expostas a uma maior precarização das condições e relações de trabalho, com os novos modelos de trabalho neoliberais (Camargo, 2021).
Os fatores que contribuem para o trabalho precarizado na assistência social são resultantes das tendências sociais modernas, vinculadas a exploração, flexibilização e espoliação (Santos, 2021). A discrepância do trabalho real para o prescrito no CREAS viola aspectos da dignidade humana no contexto laboral, banalizando o desgaste físico e psicológico como uma forma regular de vivenciar o trabalho (Santos, 2021). A precarização das condições laborais, aliada às opressões de gênero e às raízes assistencialistas do setor, impacta diretamente a saúde mental das trabalhadoras, que se veem sobrecarregadas por demandas que vão além de suas funções formais.
Em síntese, os relatos das participantes revelaram trajetórias profissionais marcadas por precariedade e condições inadequadas de trabalho, como falta de recursos, estrutura insuficiente e ausência de capacitação, que afetam sua saúde mental. Além desses desafios laborais, essas profissionais precisam protagonizar uma luta feminina pela garantia de direitos trabalhistas e superar os impactos resultantes da identificação com as usuárias pela desigualdade de gênero. Tendo em vista os aspectos mencionados, pode ser dito que a violência de gênero está implícita na vida das trabalhadoras da assistência social. Nesse sentido, pode-se pensar as condições precarizadas de trabalho enfrentadas pelas técnicas do CREAS como uma outra forma de violência de gênero?
Além disso, a forte presença de mulheres nas equipes do CREAS levanta uma questão sobre a formação de uma identidade coletiva de gênero no ambiente de trabalho. A união entre as profissionais para lidar com o sofrimento psíquico pode ser interpretada como um movimento feminista indireto, sugerindo que a atuação coletiva não se limita ao atendimento às usuárias, mas também reflete a luta por melhores condições de trabalho e reconhecimento. A coletividade foi a estratégia de mediação mais citada para lidar com o sofrimento no trabalho, o que reflete que essas experiências laborais transformam-se em experiências coletivas, moldadas por forças sociais mais amplas (Curi, Dresch & Jashar, 2021). 
Tendo em vista os aspectos discutidos, conclui-se que a organização do trabalho no CREAS é engendrada pela desigualdade de gênero, determinando o modo com que operam as relações desiguais nas vivências das trabalhadoras, afetando sua saúde mental. Diante disso, uma nova questão surge: as trabalhadoras estão sendo escutadas sobre suas necessidades específicas na realidade laboral? É necessário que o Estado e a política da assistência social promovam cuidados em saúde mental voltados a essas profissionais, visto que também traria benefícios institucionais voltados ao atendimento às usuárias. 
Para tanto, é essencial investir em educação permanente, que contemplem as especificidades da função técnica, e em políticas públicas afirmativas que considerem as vivências de trabalho feminino, visando à superação das desigualdades de gênero. Esta pesquisa limitou-se a dois municípios da rede do SUAS do Rio Grande do Sul. É indicado para novas pesquisas ampliar as unidades de coleta, considerando outros marcadores sociais, como raça, classe, etnia e orientação sexual, para ampliar o entendimento das interseccionalidades neste campo.
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